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Artigo 19.o

Comunicação da sentença

O tribunal deve dar conhecimento aos árbitros e peri-
tos por si designados das sentenças proferidas nos pro-
cessos em que intervieram.

Artigo 20.o

Honorários

O pagamento dos honorários apresentados pelos peri-
tos não aguarda o termo do processo.

Artigo 21.o

Laudos periciais

Os laudos periciais são elaborados de acordo com
as normas legais e regulamentares aplicáveis e devem
fundamentar claramente o cálculo de valor atribuído.

Artigo 22.o

(Revogado.)

Artigo 23.o

(Revogado.)

Artigo 24.o

Legislação revogada

São revogados o Decreto Regulamentar n.o 15/98,
de 9 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 44/94, de 19 de
Fevereiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 13/2007
de 19 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 187/2002, de 21 de Agosto, criou
o quadro legal dos fundos de sindicação de capital de
risco (FSCR).

O tempo já decorrido aconselha a que se proceda
a algumas alterações no quadro legal em vigor, de forma
a dar maior eficácia aos FSCR, potenciando-se, assim,
a sua utilização por um maior número de empresas,
e não apenas pelas pequenas e médias empresas (PME)
e pelas entidades que desenvolvem a actividade de capi-
tal de risco.

A maior eficácia dos FSCR é concretizada não só
pelo alargamento da capacidade da intervenção daque-
les fundos na partilha dos riscos inerentes a operações
de capital de risco, designadamente através da prestação
de garantias e da contratualização de opções de compra
e venda de acções de empresas em que participem enti-
dades especializadas de capital de risco (EECR) e da
possibilidade de concessão de crédito, não necessaria-
mente restrito à modalidade de subscrição de emprés-
timos obrigacionistas, a EECR, mas também pela maior
flexibilização dada ao funcionamento do seu conselho
geral.

Na mesma perspectiva de tornar mais eficaz este ins-
trumento de financiamento do investimento empresarial

admitiu-se a possibilidade de se reconhecer a outras
entidades a qualidade de EECR, definindo-se os res-
pectivos requisitos a preencher.

Foi ouvida, a título facultativo, a Comissão do Mer-
cado de Valores Mobiliários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 187/2002, de 21 de Agosto

Os artigos 2.o, 6.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 187/2002, de 21 de Agosto, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os FSCR têm por objecto a realização de ope-

rações combinadas na área do capital de risco, através
do investimento em participações no capital de
empresas, do financiamento de entidades especiali-
zadas naquele domínio, da prestação de garantias e
da celebração de contratos de opções de compra e
opções de venda de acções de empresas em que par-
ticipem entidades especializadas de capital de risco
(EECR), tendo em vista o reforço da capitalização
das empresas.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — Os FSCR têm um conselho geral composto
por um número máximo de nove membros.

2 — O presidente do conselho geral é designado
pelo ministro responsável pela área da economia, um
dos vogais é designado pelo ministro responsável pela
área das finanças, que substitui aquele nas suas faltas
e impedimentos, o outro dos vogais é designado pela
entidade gestora dos FSCR, sendo os restantes vogais
designados pelos ministros que tutelam os recursos
que venham a ser afectos àquele.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O conselho geral reúne ordinariamente pelo

menos uma vez por trimestre, devendo reunir anual-
mente para aprovação das contas dos FSCR, sem
prejuízo de reunir sempre que necessário, através de
convocação do seu presidente, ou quando os seus
membros estejam todos presentes e manifestem a von-
tade de efectuar a reunião e deliberar sobre deter-
minado assunto.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — Os FSCR dispõem dos seguintes recursos:

a) Contribuições do Estado Português e ou da
União Europeia, sujeitando-se as operações, neste
caso, às orientações fixadas pelas correspondentes
estruturas de gestão;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — (Revogado.)
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Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Partes representativas do capital social de socie-
dades comerciais, nomeadamente em acções e quotas,
em particular das integradas no conceito de PME;

b) Obrigações emitidas por sociedades comerciais,
designadamente pelas integradas no conceito de
PME;

c) Créditos concedidos a entidades especializadas
de capital de risco, em que se incluem, nomeada-
mente, as sociedades de capital de risco, as sociedades
de investimento, as sociedades de desenvolvimento
regional e os fundos de capital de risco;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Para efeito do previsto nas alíneas c) e d) do
número anterior, são consideradas entidades espe-
cializadas de capital de risco, para além das referidas
na mesma alínea c), as reconhecidas pelo conselho
geral dos FSCR, desde que demonstrem preencher
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Exerçam como actividade principal a do capital
de risco, certificada pela associação nacional repre-
sentativa do sector;

b) Possuam meios humanos com comprovada expe-
riência no sector e detenham meios materiais ade-
quados ao fim que prosseguem;

c) Possuam um valor mínimo de capitais próprios
consolidados idêntico ao que é legalmente exigido
para o capital social mínimo das sociedades de capital
de risco;

d) Possuam contabilidade organizada nos termos
da lei e as demonstrações financeiras que lhes sejam
exigidas se apresentem certificadas e auditadas por
revisor oficial de contas ou por este e por auditor
externo.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — Podem ainda integrar a carteira dos FSCR,

na partilha dos riscos inerentes a operações de capital
de risco, garantias por estes prestadas, sob qualquer
forma ou modalidade, e contratos de opções.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 187/2002, de 21 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Novembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 4 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 89/2007

de 19 de Janeiro

O Regulamento do Regime de Apoio ao Desenvol-
vimento da Aquicultura, no âmbito do MARE — Pro-
grama para o Desenvolvimento Sustentável do Sector
da Pesca, foi recentemente alterado pela Portaria
n.o 1413/2006, de 18 de Dezembro, por forma a con-
templar os projectos de potencial interesse nacional
(PIN).

Contudo, constata-se que as alterações introduzidas
não se revelam bastantes para acomodar as especifi-
cidades de tais projectos, pelo que importa que se pro-
ceda a nova alteração ao citado Regulamento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único

Alterações ao Regulamento do Regime de Apoio
ao Desenvolvimento da Aquicultura

O artigo 9.o e o anexo II do Regulamento do Regime
de Apoio ao Desenvolvimento da Aquicultura, anexo
à Portaria n.o 1083/2000, de 9 de Novembro, na redacção
dada pelas Portarias n.os 56-I/2001, de 29 de Janeiro,
156/2003, de 15 de Fevereiro, 394/2006, de 24 de Abril,
e 1413/2006, de 18 de Dezembro, passam a ter a seguinte
redacção:

Artigo 9.o

Natureza e montante dos apoios

1 — A natureza e montante dos apoios dependem
do tipo de projecto:

1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — Projectos do tipo 3 — projectos com inves-

timento elegível superior a E 2 500 000:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O limite máximo do subsídio a fundo perdido

é de E 1 500 000 e o total das comparticipações é
de E 3 000 000.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando se trate de projectos de potencial inte-

resse nacional (PIN), não se aplica o disposto no n.o 1,
sendo fixados no despacho a que se refere o n.o 2
do artigo 11.o a natureza e o montante dos apoios
a conceder.


